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Resumo
Este estudo tem como propósito apresentar brevemente a história da Orientação Educacional no Brasil 
e o lugar do psicólogo escolar, visando rever os encaminhamentos que foram sendo dados para os 
conflitos que aconteciam nas escolas brasileiras ao longo da história. Busca-se também situar o que 
são práticas restaurativas e explicitar algumas formas passiveis de serem utilizadas no espaço escolar, 
também objetiva analisar as possibilidades de ressignificar a presença dos conflitos nas escolas a partir 
de práticas restaurativas e a demandante reconfiguração da atuação do orientador educacional, bem como 
as possíveis contribuições do psicólogo escolar na instituição a partir dessa prática. Ao longo da escrita 
propõe-se observar elementos específicos da perspectiva de Justiça Restaurativa, a fim de que se possa 
compreender a caracterização dessa prática e em que consistem as possibilidades de aplicação no espaço 
escolar. 
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Abstract
This study has to purpose to introduce the history of Educational Guidance in Brazil and the place of the 
School Psychologist in order to review the referrals that were being given to the conflicts that took place 
in Brazilian schools throughout history. It also seeks to situate that are restorative practices and explain 
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some ways liable to be used in the school also aims to analyze the possibilities to reframe the presence of 
conflicts in schools from restorative practices and the applicant’s performance of reconfiguration guidance 
counselor,, as well as the possible contributions of the school psychologist at the institution from that 
practice. During writing it is proposed to observe the perspective of specific elements Restorative Justice, 
so that we can understand the characterization of this practice and that consisting the possibilities of 
application in the school.
Keywords: Guidance Counselor. School Psychologist. Conflicts. Restorative Justice. Restorative Practices
INTRODUÇÃO
Vive-se em uma sociedade de consumo, realidade em que as 
tecnologias se transformam o tempo todo e há um apelo comercial 
que imprime no ser humano o desejo de ter em detrimento do 
desejo de ser. A competição gerada pela eternização da lógica do 
mercado neoliberal faz com que o pensamento predominante seja o 
de consumir, consumir, consumir... “Você é o que você tem!” Esse 
bordão está estampado no apelo ao consumo que perpassa por todas 
as classes sociais. Essa lógica recoloca dia após dia a necessidade 
de “status” e do apego ao que é material, o que reforça as diferenças 
sociais e problematiza a convivência com o outro, com a justiça e 
com a paz, pois, para sentir-se “bem” o ser humano é capaz de tudo, 
o que dificulta a tarefa de colocar-se no lugar do outro e acolher as 
diferenças.
Somando-se o apelo ao consumo com as desigualdades sociais, 
ocorre cada vez mais o envolvimento dos sujeitos sociais com a 
criminalidade, buscando acessar o bem-estar de forma forçosa, uma 
vez que as vozes sociais lhe falam todos os dias sobre o que não têm, 
sobre suas necessidades que não são supridas. Essa é uma realidade 
global e, logicamente,  deságua na escola que, cada vez mais, tem 
sido “palco” das diferenças. Não há como negar a complexidade 
que a escola abarca na contemporaneidade. Onde existem sujeitos 
há também conflitos, embora, historicamente, tenha prevalecido a 
tentativa de “abafar” e “calar” o conflito. Se a busca pelo bem-estar 
próprio tornou-se um imperativo global, é verdade, também, que, como 
consequência, ocorreu um afastamento do outro, uma fragilidade 
humana que, por muitas vezes,  impede o sujeito de colocar-se no 
lugar do outro, o que, com o passar do tempo cristaliza-se no jovem, 
no adulto. 
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É na escola que surge a possibilidade de construção de uma 
nova projeção cultural, baseada nos princípios de equilíbrio e de 
reconstituição da relação com o outro. Por isso, a necessidade de 
pensar uma prática restaurativa para a escola, de se pensar sobre a 
formação de profissionais capazes de manejar essas práticas, que 
ocupem lugares claramente definidos de atribuições que visem à 
ampliação de um projeto de mediação na escola, na comunidade, na 
sociedade. 
BREVE REFERÊNCIA HISTÓRICA DA 
ORIENTAÇÃO ESCOLAR NO BRASIL: O 
PERCURSO DAS MUDANÇAS DO OLHAR PARA 
A PRESENÇA DOS CONFLITOS NA ESCOLA
Por muito tempo, o orientador educacional exerceu sua função 
pautada na verticalidade, sendo visto como aconselhador e dirigindo 
sua atenção ao estudante considerado “problema” na escola. Sua 
prática reforçava a ideologia da neutralidade e das aptidões naturais 
dos indivíduos. Na atualidade, percebe-se que é preponderante 
pensar na reconfiguração da identidade desse profissional devido ao 
contexto sócio-histórico vivido no século XXI. 
Houve um período em que o foco de ação do orientador era 
a direção profissional voltada para a mão de obra especializada, 
respondendo a uma proposta tecnicista de educação. Nesse foco, 
as ações desse profissional estavam voltadas para necessidades 
políticas educacionais da época (por volta de 1930), ou seja, visava à 
formação de mão de obra especializada. Não estava focada no sujeito 
e sim no que ele era – ou deveria ser – capaz de produzir. Nesse 
sentido, as relações sociais não eram vistas como objeto de estudo 
da Orientação Educacional. Assim, o tempo escolar era dedicado para 
o desenvolvimento apenas de conteúdos que dessem conta de um 
sistema técnico e não “sobrava” tempo e espaço para a resolução 
de conflitos, de forma que, quando esses ocorriam, deveriam ser 
suprimidos do espaço escolar. Não existia espaço para diálogo e 
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investimento na resolução das questões que surgiam na convivência 
social, dessa forma, historicamente, tornou-se ausente o lugar de 
escuta nas instituições escolares.
O orientador educacional não ocupou, muitas das vezes, um lugar 
específico com ações determinadas de sua função, o que influenciou 
na identidade desse profissional que estava dentro da instituição 
escolar cumprindo uma série de funções e assumindo papéis que não 
eram pertinentes a sua função. Essa aparente “confusão” fez com que 
a identidade profissional do orientador educacional se diluísse em 
meio aos contextos. Com as mudanças ocorridas ao longo da história, 
as ações desse profissional passaram a sofrer alterações. A escola 
começou a interrogar o olhar para os sujeitos escolares. A partir daí, 
ocorreram mutações relacionadas às tarefas que o orientador  deveria 
assumir, ou seja, surge o questionamento sobre a real função desse 
profissional nas instituições escolares. 
A configuração do papel emergente do  orientador  educacional 
baseia-se em ser um sujeito responsável por colaborar com o 
desenvolvimento integral do estudante em seus processos de 
aprendizagem. Isso requer que esse profissional se coloque como 
articulador,  interventor e mediador nas diversas situações (conflituosas 
ou não) presentes no contexto escolar. A responsabilidade imbuída 
nesse papel desvela a complexidade de atuar nas relações existentes 
entre instituição educacional e sistema social como um todo, o que 
exige do orientador  ações articuladas com as distintas instâncias 
presentes na comunidade escolar. Considera-se, a partir de Brasil 
(2010), que a esse profissional também é posta a responsabilidade 
de atuar como provocador da reflexão acerca do currículo, da 
proposta pedagógica, bem como do processo ensino-aprendizagem, 
considerando a realidade social dos estudantes, ou seja, o orientador 
pode ser atuante na tarefa de contextualizar a escola com os fatos 
sociais. 
O espaço de Orientação Educacional que a realidade escolar 
demanda diz de um lugar aberto ao diálogo, no qual o profissional 
supracitado precisa colocar-se numa posição de escuta ativa dos 
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distintos segmentos da comunidade escolar. A partir da escuta, faz-
se necessário que o orientador atue no planejamento de ações, 
vislumbrando um melhor desenvolvimento dos estudantes e da 
qualidade educacional.
Também é uma das ações pertinentes aos orientadores, conforme 
Brasil (2010), a busca de parcerias, como a entrada de profissionais 
de diversas áreas, tal como o psicólogo, quando há situações que não 
competem apenas ao espaço escolar. Tem-se, então, a proposta de 
que o profissional busque as redes de apoio existentes na sociedade. 
Essa tarefa imprime no orientador educacional a necessidade de 
estar aberto para trabalhar de forma articulada com outros serviços 
disponíveis. Outra ação relevante desse profissional é uma atuação 
pautada na ética, no sigilo das informações que lhe são confiadas, 
uma vez que esta postura também acrescenta créditos da sociedade 
sobre o referido profissional em sua ação. Para além disso, constitui-se 
como função desse profissional realizar ações no âmbito institucional, 
junto com o corpo docente, com o corpo discente, com a família, na 
área de estágio supervisionado em Orientação Educacional e ações 
na rede social. 
A proposição do orientador como um sujeito com as habilidades 
explicitadas provém de um caráter horizontal de resolução de conflitos, 
em que todos os sujeitos envolvidos são considerados capazes de 
participar ativamente dos processos de resolução, vindo a restaurar 
relações sociais e afetivas pelo do diálogo. Essa configuração 
supera a visão anteriormente construída do SOE15 como um lugar 
de “aconselhamento”. Um dos desafios é justamente a construção 
de novos acordos de convivência entre os sujeitos envolvidos e não 
mais um espaço em que o orientador, de forma “mágica”, resolve os 
problemas, diz quem é culpado e o que cada um deve fazer. É relevante 
lembrar que a visão horizontal da Orientação Educacional não suprime 
a responsabilização dos sujeitos em frente aos atos realizados. 
Para dar conta dessa organização, faz-se necessária uma proposta 
específica que oriente o profissional teórica e metodologicamente 
15 Serviço de Orientação Educacional
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sobre como agir. Nesse sentido, é que A Justiça Restaurativa vem 
contribuindo para a construção de um cenário horizontal na resolução 
de conflitos. 
JUSTIÇA RESTAURATIVA: PENSANDO 
PRÁTICAS RESTAURATIVAS NA SOCIEDADE 
CONTEMPORÂNEA
A perspectiva jurídica restaurativa trata de um processo 
comunitário, isto é, não apenas jurídico, no qual a justiça é tomada 
como valor e não como uma instituição. Dentro dessa proposta, 
é possibilitado (os sujeitos são convidados) o encontro entre as 
pessoas envolvidas em situações conflituosas, o qual é orientado por 
um coordenador cuja proposta segue um roteiro pré-determinado. 
Constitui-se um espaço seguro e protegido para abordar o problema 
e construir soluções para o futuro, a Justiça Restaurativa valoriza 
a autonomia e o diálogo, o autor e o receptor do fato, familiares e 
comunidade são convidados a conversar e identificar necessidades 
ainda não atendidas a fim de restaurar harmonia entre os pares de 
convivência. A referida proposta visa à interconexão dos sujeitos por 
meio da linguagem, de uma prática ética e dialógica. 
Em face de uma nova proposta de justiça, que supera um modelo 
retributivo, avançando para uma configuração restaurativa, há muitas 
questões que merecem ser vistas pelos educadores que pretendem 
atuar na Orientação Educacional, uma vez que a proposta restaurativa 
necessita ser contextualizada na realidade em que a escola está 
inserida. 
A BUSCA POR UMA PRÁTICA ÉTICA E 
DIALÓGICA: CONTRIBUIÇÕES DA PSICOLOGIA
Para sustentar tal discussão, temos que partir de um ponto 
crucial que perpassa a compreensão do termo “educar”. E para tal 
questão, pontua-se, a partir de considerações de Lajonquière (2002), 
que “educar” vem do latim educare, que significa criar, alimentar, ter 
cuidados com, adestrar animais, formar e instruir. Por outro lado, 
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parece que se diferencia de seu sinônimo originário criar só a partir 
do século XVII. E, talvez, seja por causa dessa tardia distância que 
na Língua Francesa se utiliza o termo élèver a respeito tanto de 
animais quanto de crianças, bem como os alunos são chamados de 
eleve. Dessa forma, em sua acepção poética, educar significa moldar, 
esculpir, escrever. É assim que na educação utilizamos algo da ordem 
de uma marca que molda, que possibilita certa condição existencial, 
bem como burila o ímpeto próprio da ‘animalidade’.
A tentativa de elucidar tal termo auxilia no entendimento de 
uma das grandes questões da contemporaneidade, a de esclarecer 
a concepção do que seja a educação, como ela acontece e que 
concepção de criança ela representa. Assim, entende-se que uma 
das grandes dificuldades em educar, hoje, seria devido à existência 
de várias formas de conceber a educação, sem ao menos encontrar 
parâmetros elementares para calcar sua prática. E, também, devido 
a pouca interlocução com profissionais de diversas áreas que podem 
dialogar sobre a educação.
Algumas dicotomias cercam o universo escolar: crianças bem 
educadas, crianças mal-educadas; crianças abandonadas, crianças 
muito protegidas; muita repressão, pouca repressão; crianças que 
têm tudo e crianças que não têm nada; crianças muito espertas, 
crianças ingênuas demais; crianças que sabem demais e as que 
sabem de menos; educar com verdade, mas sem dizer tudo; aprender 
aos poucos, mas depressa para não ficar para trás; bater, acariciar, 
castigar, prometer; prevalecer sem humilhar; se deixar ganhar, se 
deixar enganar sem bancar o paspalho; divertir sem ser palhaço; 
manter a autoridade sem autoritarismo; brincar e trabalhar; demasiada 
retórica e pouco significado, puro sentido sem forma; lógica demais, 
informação de menos; demasiada informação, sem lógica; permitir 
o prazer sem perder a disciplina; manter a disciplina sem perder o 
prazer.
Dessas contradições percebe-se o quanto é complexo propor 
uma práxis pedagógica calcada numa ética que escuta o sujeito, 
principalmente pela educação estar sempre regida por essas 
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contradições16. A questão é entender de que forma pode-se trabalhar 
a partir dessas oscilações, diferenças, buscando sempre, a partir do 
desequilíbrio, o respeito pelo sujeito e pela coletividade.
Uma das possibilidades envolve a negociação entre as crianças, 
os adultos, a cultura, a sociedade, enfim, toda a rede de relações que 
liga o homem ao mundo, ao planeta, e que o leva a uma dimensão 
ética em escala humana. E essa ética envolve preparar o homem para 
as contradições, consequência das incertezas.
A ética não escapa também do problema da contradição, 
assim como do pensamento complexo. Morin (2005) apresenta que 
imperativos antagônicos surgem com frequência, simultaneamente, 
e determinam conflitos de deveres; daí advém que as grandes 
dificuldades éticas estão menos numa insuficiência do que num 
excesso de imperativos.
Para que tais questões possam ser desenvolvidas, tem-se que 
retomar a concepção de sujeito presente, a do sujeito do desejo 
inconsciente e não a do indivíduo em desenvolvimento. Isso porque 
a questão da ética, conforme lembra Imbert (2001), ressalta o sujeito 
do desejo. Apresenta-se, dessa forma, a grande diferença: colocar a 
relação do sujeito à lei para além de toda preocupação moral ou da 
ordem das virtudes. Eis a necessidade de distinguir a relação entre a 
ética e moral. 
Certamente, corresponde a um grande desafio, principalmente 
quando se percebe que a educação ainda continua tendo padrões de 
comportamento que têm como referência um sistema educacional que 
não leva o sujeito a aprender a pensar, a questionar, preferindo esse 
aceitar passivamente as situações das suas relações. Moraes (2003) 
retoma esse desafio lembrando que ainda se observam escolas 
protegidas por grades, laboratórios de informática trancados, crianças 
sentadas e organizadas umas atrás das outras, imobilizadas em seus 
movimentos, silenciadas em suas falas, impedidas de se expressar e 
de questionar. Nesse sentido, cabe repensar sobre o que rege as salas 
de aulas e as aprendizagens das crianças e jovens hoje; desejos ou 
16 Cabe aqui esclarecer que para Morin, dialógico é um princípio cognitivo da teoria da complexidade que apreende toda a realidade 
como composta por posições antagônicas, concorrentes e, ao mesmo tempo, complementares (Martinazzo, 2005).
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necessidades? Uma pedagogia da moral ou uma pedagogia calcada 
na ética das relações?
A questão da ética leva-nos a nos interrogarmos sobre os 
princípios que são de natureza diferente das ‘necessidades’ou 
‘pseudonecessidades’enfatizadas pela moral. O engajamento 
ético difere da obediência às regras; ela situa-nos em uma vertente 
que não é a mesma das prescrições, exortações e práticas 
morais, ao ponto de não ter receio de transgredir tais prescrições 
e práticas, estilhaçar seu efeito de captura, a inquietação que as 
leva a se fazerem Um- o Um-totalidade de um Eu-mestre, o Um- 
totalidade de uma Cidade e de um Estado (IMBERT, 2001,p.14).
A partir dessa diferenciação, o autor citado acima ainda situa 
que a ética se apresenta antes de qualquer conformidade moral, ela 
a precede na ordem do fundamento. Por isso,  a ética questiona a 
unicidade e a singularidade do sujeito, por se manter o mais perto 
possível do que é o mais íntimo, o mais singular de outrem e por se 
constituir a própria condição desse íntimo e desse singular. 
Pode-se pensar também que a ética substitui a perspectiva moral 
de uma fabricação de hábitos que garante ao Eu sua boa conduta e 
conformidade às normas, tendo em mente a perspectiva do sujeito, 
da fala e do desejo singulares (IMBERT, 2001), exatamente em que a 
moral estabelece ligações, canaliza, unifica, molda e marca o sujeito.
Cabe também pontuar, a partir de Jerusalinsky (apud CALLIGARIS, 
1999), que a educação, então, se faz apesar do desejo, ou seja, a 
educação se faz por meio do desejo, mas apesar dele. A educação 
representa o ponto de enodamento já que não opera por um saber 
instintivo, mas por um saber social que simboliza a demanda. Nessa 
óptica e perspectiva que os profissionais da psicologia atuam nas 
escolas, na escuta do sujeito, na ressignificação do conflito a partir do 
olhar direcionado ao sujeito.
Acredita-se que, ao se ‘escutar’ o sujeito, seus desejos na 
aprendizagem, estar-se-á ressignificando uma proposta pedagógica, 
articulando novas concepções e um novo olhar acerca do lugar da 
criança e do jovem no mundo, na sociedade, em comunidade, na 
família e na relação com os pares. 
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Esse resgate parte da concepção de criança-sujeito que aprende 
a partir das relações e que precisa de uma educação voltada para a 
formação multidimensional (desenvolvimento da sua inteligência, do 
seu pensamento, da sua consciência e do seu espírito), capacitando-a 
para a vida em sociedade, que está em constante transformação. 
Moraes (1997) afirma que isso implica várias dimensões: cognitiva, 
instrumental, intuitiva, criativa e da responsabilidade social, juntamente 
com os componentes éticos, afetivos, físicos e espirituais. Para tanto, 
a educação deve oferecer instrumentos e condições que ajudem 
a criança a simbolizar a lei e não apenas a regra, que a auxilie a 
aprender a formular hipóteses, construir caminhos, tomar decisões, 
tanto no plano individual quanto no coletivo. 
Ao falar do campo da lei e da regra, está presente a discussão 
da ética e da moral. Diante disso, retoma-se Imbert (2001) ao pontuar 
que a regra é o princípio constitutivo dos hábitos e das formalizações, 
ela estabelece o vínculo e mantém o todo unido, e, desse modo, ela 
corre o risco de se deixar deslizar pela vertente de uma produção de 
‘belas formas’, ‘fabricação de uma imagem’. Em contrapartida, a ética 
opõe-se à regra e a seus efeitos imaginários, por meio dos quais se 
elaboram, ao mesmo tempo, a ordem e a coerência de um Eu, de 
um Cosmo, de um Eu planetário e ao mesmo tempo local; eficácia 
da lei que permite aos homens se separarem, além de se sentirem e 
viverem diferentes.
Nessa perspectiva, “o engajamento ético situa cada qual como 
sujeito em relação com outros sujeitos; cada um trabalhando; cada 
um marcado pela obrigação de perder os vínculos que enclausuram 
sua forma” (IMBERT, 2001, p.98). É por isso que Morin (2005) 
aponta que todo olhar sobre a ética deve reconhecer o aspecto 
vital do egocentrismo, assim como a potencialidade fundamental 
do desenvolvimento do altruísmo, deve levar em conta que a sua 
exigência é vivida subjetivamente.
Pode-se verificar, então, que a educação, a partir da escuta 
acerca das relações, implica uma transgressão, um distanciamento, 
em relação às intenções de modelagem e de moralização. Essa 
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transgressão e distância não visam à “falta” da lei, que acarretaria a 
supressão das diferenças e a identificação com o outro; na realidade, 
elas propõem que se coloque em ato a lei.
A partir dessa relação, percebe-se que os pedagogos, na maioria 
das vezes, são bons entendedores de moral. E como menciona Imbert 
(2001), dispensados ou não dos cursos de Instrução Moral, esta 
constitui a própria essência da empreitada pedagógica. O engajamento 
ético estende-se então como práxis, ou seja, ato por meio do qual 
o sujeito não só exerce e desenvolve suas capacidades, mas ainda 
continua a se autocriar, ex-sistir, pela autocriação  ex-sistência de 
outro(s) sujeito(s). Por isso, os pedagogos precisam construir canais 
de alteridade com outras práxis: orientadores educacionais, psicólogos 
e outros profissionais que podem dialogar com a escola.
No entendimento da ética como sendo complexa e dialógica17, 
essa acaba questionando o princípio fundador, que perpassa a 
existência da fala e a do desejo. Imbert (2001) postula que para 
além de qualquer prática de regularização, de qualquer tentativa de 
modelagem, o engajamento ético leva os sujeitos a enfrentarem suas 
questões, a reconhecerem sua singularidade, seu poder de existirem 
fora de quaisquer matrizes pulsionais, narcísicas, institucionais, 
ideológicas, nas quais eles podem enclausurar-se.
DIREITOS HUMANOS E JUSTIÇA 
RESTAURATIVA
Os Direitos Humanos são universais, pertencem a todos os 
cidadãos, são garantidos pela lei, porém ainda não são respeitados 
como se objetivou com a promulgação de tais direitos. Por essa razão, 
surge a demanda social de aprendê-los e cultivá-los dentro de uma 
perspectiva de cultura de paz. De acordo com Santos (2012, p. 17), 
“a Justiça Restaurativa surge como oportunidade de promoção dos 
direitos humanos e da cultura de paz, através de seus princípios e 
valores”. 
17 O princípio dialógico de Morin une dois princípios ou noções que devem excluir-se um ao outro, mas são indissociáveis numa mesma 
realidade. Martinazzo (2002) ainda acrescenta que há uma dialógica ordem/desordem/interação/organização desde o nascimento 
do universo.
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Liberdade, Igualdade e Fraternidade foram as diretrizes que 
sustentaram a luta pelos direitos humanos. A Declaração de Direitos 
do Homem e do Cidadão foi conquistada numa dimensão de legalidade 
tendo em vista a necessidade de se transformar a sociedade em um 
espaço respeitoso, em que todos pudessem gozar de direitos de 
cumprir com seus deveres num panorama igualitário. Esse ideal foi 
atingido em dimensões legais, porém  a sociedade até a atualidade 
não foi suficientemente educada num princípio de alteridade e 
compreensão mútua, muitos valores de convivência precisam ser 
arquitetados para que se possa construir uma cultura de paz.
Foi no contexto do Iluminismo europeu, cujo pensamento era que 
o homem seria o centro do universo e não mais aceitar as respostas 
da Igreja para os desafios da sociedade, que surgiram os primeiros 
pensamentos acerca dos Direitos Humanos. Para os Iluministas, o 
homem é naturalmente bom e, se vivesse em uma sociedade justa 
e com direitos iguais, a felicidade seria atingida. É nesse contexto de 
luta pela igualdade e fraternidade que nasce o que hoje chamamos de 
Direitos Humanos (SANTOS, 2012, p.20).
A universalidade de direitos é um ponto-chave dos Direitos 
Humanos, porém ao analisarmos esta questão fica fácil evidenciar 
que o texto dessa lei não garante igualdade de direitos para todas as 
pessoas. Muitos são os fatores que interferem nas oportunidades e no 
pleno gozo dos direitos, pois aqueles que vivem marginalizados são 
privados de muitos de seus direitos humanos. Um exemplo disso está 
em nossa Constituição Federal de 1988 (CF/88), do artigo quinto até o 
artigo dezessete, que lista um rol exemplificativo de direitos individuais 
e coletivos assegurados a todos. Cabe então refletir que esse “a todos” 
é facilmente relativizado, não obstante um dos princípios que regem 
a CF/88 é o da isonomia em que a interpretação é tratar igualmente 
os iguais e desigualmente os desiguais na exata medida de suas 
desigualdades. Dessa forma, o legislador constituinte tentou promover 
a igualdade de direitos, mas que, assim como os direitos humanos, 
acabam ficando apenas no papel. 
Podemos resumir os Direitos Humanos, de forma sintética, como 
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sendo os direitos à vida, à integridade física e moral, à igualdade, à 
liberdade de pensamento, de expressão, de reunião, de associação, 
de manifestação, de culto, de orientação sexual, à felicidade, ao devido 
processo legal, à objetivação de consciência, à saúde, à educação, 
à habitação, ao lazer, ao esporte e cultura, direito do consumidor, 
não sofrer manipulação genética. Essa síntese de direitos, que 
também são garantidos pela CF/88 nos artigos anteriormente citados, 
representa as condições mínimas necessárias para uma humanidade 
digna (SANTANA apud SANTOS, 2012, p. 19).
O papel da Justiça Restaurativa na escola 
‘Nos tópicos anteriores, discutiu-se sobre a necessidade da 
restauração das relações como fator essencial à convivência humana. 
Considerando-se que a escola é uma instituição social que acolhe os 
mais diversos sujeitos para conviverem compartilhando um mesmo 
espaço, é preciso considerar que, uma vez envolvendo subjetividades 
e relações interpessoais, consequentemente  haverá conflitos. 
Pensando um novo horizonte de justiça no Brasil, há de se 
considerar que as escolas brasileiras precisam ser, especialmente, 
olhadas e pensadas acerca dos processos de intervenções e 
acompanhamentos das situações conflituosas, pois, como reflexo de 
um percurso histórico marcado pela punição num ambiente macro, 
a escola internalizou essa lógica para suas relações, e, por muito 
tempo, tentou “apagar” os conflitos do cenário educacional por meio 
de um caráter punitivo. Sobre essa tentativa, a priori frustrada, Melo 
(s.d.) discorre que:
Se estamos justamente a tratar de como solucionar os conflitos 
de outro modo, o primeiro dever de honestidade que temos de ter 
para conosco é de considerar os próprios conflitos como o foco 
de ocultamento e apagamento operado pela história das idéias. 
Então, em vez de negligenciá-los como reveladores apenas 
daquilo que há de negativo, haveríamos de procurar encará-los 
como emergência de tentativas de dação de sentidos outros à 
vida, ao modo como a estruturamos, e interpretamos aquilo que 
vimos vivendo. Se o lograrmos, a própria justiça haveria de ser 
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vista em meio a estes embates de interpretações, em meio às 
construções e desconstruções de equilíbrios possíveis entre 
modos distintos de se viver, de sentir, de desejar, de perceber 
suas próprias fraquezas e potencialidades, permitindo-nos, então, 
um modo distinto de considerar as respostas que damos a estes 
conflitos (p. 8-9).
As palavras do autor sugerem pensar que o fato de o conflito 
existir já é o suficiente para que olhemos para ele e tentemos enxergá-
lo como algo que emerge por uma razão que diz da própria existência 
do sujeito, o que jamais poderá ser apagado. Dessa forma, os conflitos 
não se resumem a revelar apenas aquilo que há de negativo, mas sim, 
questões subjetivas inerentes à singularidade do sujeito, que podem 
ser ressignificadas por meio do diálogo.
Nessa perspectiva, pensa-se que a demanda das relações nas 
escolas “suplica” por espaços mais abertos nos quais os conflitos 
possam ser trabalhados não mais como problemas, mas sim como 
conteúdo da vida dos sujeitos. Conteúdo este que está imbricado 
com a construção dos valores da compreensão e do respeito mútuo, 
da autorresponsabilização e do acordo. Conteúdo sobre o respeito 
às diferenças, sobre os direitos humanos, sobre as possibilidades 
de construir uma perspectiva de futuro a partir da vivência de uma 
cultura de paz. Com essas lentes, é impossível não avistar no conflito 
a possibilidade de um trabalho rico na escola. Propõe-se uma prática 
ética atravessada pelos saberes que consideram esse sujeito vivo, 
interativo e diferente.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir desta discussão, compreende-se que se está diante 
de um momento novo na história da educação, novos elementos 
incrementam a complexidade apresentada no espaço escolar e a 
possibilidade de repensar papéis profissionais dentro da escola que 
possam manejar os conflitos existentes em um papel de escuta ativa 
capaz de encaminhar os processos para resoluções futuras. 
Desta forma, é possível investir na convivência social e propor o 
“reaprender” da relação com o outro. Práticas restaurativas tornam-
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se possíveis no momento em que sujeitos se dispõem e, ao mesmo 
tempo, se responsabilizam a trabalhar em prol da construção de uma 
convivência escolar mais humanitária baseada nos princípios da 
alteridade e inclusão. E alguns profissionais que podem interagir com 
a escola são o orientador educacional que, ao repensar possibilidades 
de atuação, pode valer-se das boas ideias do cenário teórico brasileiro 
e reconfigurar sua prática na instituição escolar,  e o psicólogo escolar 
que auxilia na escuta e nos encaminhamentos dos conflitos a partir da 
ética do sujeito. É um novo momento, não momento de reforma, mas 
de ressignificação, de novos encaminhamentos aproveitando o “bom 
do novo”. 
REFERÊNCIAS
BRASIL, Secretaria de Educação Básica do Distrito Federal. Serviço 
de Orientação Educacional: Orientação Pedagógica, 2010.
BRANCHER, L. (org.). Justiça para o Século 21: Instituindo Práticas 
Restaurativas. Porto Alegre/RS: AJURIS, 2008.
___________  Justiça Restaurativa, Democracia e Comunidade. 
In: BRASIL, Secretaria de Reforma do Judiciário do Ministério da 
Justiça – SRJ. Justiça Juvenil Restaurativa na Comunidade: uma 
experiência possível. Brasília/DF: Assessoria de Imagem Institucional, 
2012, p. 46 – 55.
CALLIGARIS, Contardo [et al]. Educa-se uma criança? 2a. Porto 
Alegre: Artes e Ofícios, 1999.
FERRETTI, Maria Cecília Galletti. O infantil- Lacan e a modernidade. 
Psicanálise e Educação. Petrópolis: Vozes, 2004.
IMBERT, Francis. A questão da ética no campo Educativo. 
Psicanálise e Educação. Petrópolis: Vozes, 2001.
MELO, E. R. Justiça restaurativa e seus desafios histórico-
culturais (artigo em PDF sem dados da fonte e data de publicação).
MORAES, Maria Cândido. Educar na biologia do amor e da 
solidariedade. Rio de Janeiro: Vozes, 2003.
MORIN, Edgar. O método 6. Ética. Porto Alegre: Sulina, 2005.
70       INTERFACES: Educação e Sociedade
débora EsCobar  -  JulianE Colpo
PINTO, R. S. G. Justiça Restaurativa é Possível no Brasil? In: 
SLAKMON, C., DE VITO, R. C. P., PINTO, R. S. G. (org). Justiça 
Restaurativa: Coletânea de Artigos. Brasília/ DF: Ministério da Justiça 
e Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD. 
2005, p. 19 – 40.
SANTOS, D. V. Direitos Humanos e cultura de paz: a Justiça 
Restaurativa como garantidora dos Direitos Humanos. In: BRASIL, 
Secretaria de Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça – SRJ. 
Justiça Juvenil Restaurativa na Comunidade: uma experiência 
possível. Brasília/DF: Assessoria de Imagem Institucional, 2012, p. 15
